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I. Introdução 
 
A importância dos recursos pesqueiros como alimento para a população e a do setor da 
maricultura como gerador de renda assumem importante dimensão social, pois garantem o 
sustento de muitas regiões brasileiras. Da mesma forma em que cresce a produção, o consumo 
destes produtos tem crescido no Brasil e em muitos países em desenvolvimento. Paralelo ao 
aumento da produção, as exigências do consumidor por qualidade, em especial, pela 
seguridade alimentar são maiores.  Contudo, a preocupação dos consumidores com a 
seguridade alimentar não é assunto da moda ou efeito da globalização, pois que na antiguidade 
os reis já se utilizavam de oficiais ou ´provadores`, os quais atuavam como sentinelas pela 
segurança dos alimentos a serem servidos aos reis e outros membros da família real.  
 
Existem vários tipos de vírus, bactérias e parasitas que podem contaminar moluscos e águas de 
cultivo, e que são causadores potenciais de enfermidades em humanos. Dentre os vírus 
contidos no esgoto doméstico que podem estar presentes nos mares, contaminando as águas de 
cultivo e, conseqüentemente, os moluscos bivalves, destacam-se: a) o vírus da hepatite A 
(HAV), principal causador das hepatites infecciosas no mundo todo e, representando 24% das 
contaminações dos moluscos por agentes virais (Munian-Mujika et al., 2003); b) os norovírus, 
principais causadores de epidemias de gastroenterites severas em adultos, representando dois 
terços de todas as enfermidades transmitidas por alimentos contaminados ( Grohman et al., 
1980; Bresee et al., 2002); c) os adenovírus, cuja detecção em humanos tem colocado, cada dia 
mais, estes vírus como um modelo de parâmetro molecular para monitorar a presença de vírus 
humanos no meio ambiente aquático (Munian-Mujika et al., 2003). Existem 51 sorotipos 
distintos de adenovírus humanos e tanto os causadores de infecções respiratórias quanto os 
entéricos são liberados nas fezes em grandes quantidades representando potencial fonte de 
contaminação de bivalves.  

Da mesma forma, cuidados especiais são necessários para o controle de episódios de marés 
vermelhas. Aproximadamente 300 espécies de micro-algas podem formar ocorrências de 
massa, denominadas florações de fitoplâncton, florações de micro-algas ou algas nocivas. 
Quase um quarto destas espécies é conhecido por produzir toxinas. A contaminação do 
pescado pode ocorrer de várias maneiras pelas toxinas originadas das florações de algas 
nocivas, que podem atingir a carne do pescado e, assim como outras formas de contaminação, 
podem atingir de forma direta o ser humano, podendo provocar enfermidades. Há mais de 
trinta anos se tem conhecimento de casos de intoxicação de humanos associados a florações de 
algas marinhas, fenômeno denominado Febre de Tamandaré. Em Santa Catarina, Zenebon e 
Pregnolato (1992), fazem referencia a casos confirmados de intoxicação por ficotoxinas em 
consumidor de molusco no verão de 1990. As amostras de  água  apresentaram  abundância  do  
dinoflagelado  Dinophysis sp. e  a  toxicidade dos moluscos foi confirmada em bioensaios 
realizados  pelo Instituto Adolfo Lutz,. Proença et al (1998) registram a presença do ácido 
ocadáico, principal toxina do veneno diarréico de mariscos, em amostras de mexilhão Perna 

perna na Praia de Laranjeiras e, em cultivos na Enseada da Armação do Itapocoroy/SC. O 
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controle da qualidade destes produtos se inicia no próprio local de produção, por meio do 
monitoramento da qualidade da água e mantendo-se um manejo higiênico-sanitário adequado. 
  
Outro fator de preocupação e que não pode ser negligenciado é o crescimento da atividade e as 
possíveis restrições na produção decorrente do aparecimento de enfermidades. Na França, os 
prejuízos decorrentes de enfermidades em moluscos fizeram com que o país necessitasse 
cambiar as espécies em cultivo, registro semelhantes são apresentados pelo Japão e outros. As 
perdas resultantes do aparecimento de uma enfermidade podem ser avaliadas em termos de 
perdas financeiras devido à mortalidade dos animais, baixa performance dos estoques 
comprometidos, custos com a introdução de medidas de prevenção, controle e erradicação. 
Outros fatores de avaliação são: potenciais efeitos em longo prazo no ecossistema local e na 
estrutura socioeconômica; perdas no potencial de produção da fazenda, redução na confiança 
de investimentos, bem como danos na percepção de mercado como produto alimentício 
saudável.  Ainda, outras conseqüências dizem respeito à despesca precoce, produtos sem 
tamanho comercial, desinfecção dos estabelecimentos e o não uso da propriedade ou área de 
cultivo por um determinado tempo; todas as propriedades da área infectada, bem como o 
entorno estarão sujeitos a mesma interdição. 
 
A promoção da saúde animal resulta em aumento de produção e de produtividade, assegurando 
o desenvolvimento socioeconômico local. A proteção da saúde humana por meio da oferta de 
alimentos com garantia de inocuidade e qualidade nutricional, reduz os gastos com internações 
e aquisição de produtos medicamentosos com princípios ativos importados de países outros, 
resultando na evasão de divisas. A prevenção quanto à introdução, o estabelecimento e a 
difusão de agentes patogênicos tanto para os indivíduos em cultivo como para aqueles em 
estado natural será atingido quando o esforço social for participativo. Somente a combinação 
de ações voluntárias da indústria de produção, do comércio, do processamento e da 
distribuição alicerçados nas regulamentações existentes e naquelas a serem efetivadas serão 
capazes de manter a sustentabilidade da atividade.  
 
Entendendo ser a expansão da atividade um acontecimento inquestionável e procurando 
atender aos anseios dos empreendedores catarinenses, várias  instituições federais, estaduais e 
municipais no Estado de Santa Catarina, capitaneadas pela Câmara Setorial de Maricultura do 
Conselho de Desenvolvimento Rural elaboraram o PROGRAMA INTEGRADO  DE  GERENCIAMENTO  DA 
SANIDADE  E  DA  QUALIDADE  DE  PRODUTOS  DE ORIGEM  EM  ANIMAIS  AQUÁTICOS  NO  ESTADO DE SANTA   

CATARINA, o qual contempla todas as fases de monitoramento sanitário desde a semente até a 
mesa do consumidor e, está em conformidade com a proposta do programa nacional elaborado 
pela Secretaria de Aqüicultura e Pesca do governo federal .O programa foi apresentado em  
todas as associações catarinenses de maricultura e recebeu a aprovação unânime e o desejo de 
imediata implementação.  
 
II. Ações propostas: 
 
Várias são as etapas propostas no programa catarinense, contudo, neste artigo, vamos abordar 
apenas algumas delas. No que se refere ao controle da qualidade exigida para as águas de 
cultivo de moluscos marinhos é necessário proceder a um número mínimo de amostras e 
efetuar as medições de parâmetros especificados, que sejam cientificamente aplicáveis, 
socialmente aceitável e adequado à realidade regional.   
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Procedimentos como a depuração ou o transporte em água salubre durante um período 
cientificamente comprovado como eficaz poderá tornar os moluscos bivalves, originários de 
zonas de colheita que não permitam o consumo direto em decorrência de serem 
potencialmente nocivos a saúde do consumidor, em produto inócuo, salvo casos especiais onde 
a proibição é total. Contudo, o produtor deverá sempre demonstrar no mínimo que: a) tem um 
sistema de qualidade implementado; b) é tecnicamente competente; c) produz resultados 
cientificamente válidos.  

 
Assim, na prática, algumas fases da proposta devem ser implementadas, quais sejam: 

 

Fase Ação Procedimentos 

01 
INSCRIÇÃO/ 

CADASTRAMENTO 
 

Preenchimento de formulário para solicitação de adesão ao programa 

02 
APRESENTAÇÃO 

DE 
DOCUMENTAÇÃO 

a) Manual da qualidade contendo os procedimentos desde a retirada 
dos bivalves do cultivo, para cada fornecedor, até a chegada na 
unidade de beneficiamento, incluindo dados referentes ao 
transporte, tanto terrestre como marítimo, registrando os requisitos 
sanitários mínimos que possam garantir o manejo e o translado do 
produto em condições hígidas; 

b)  Registros de identificação e controle, para cada contentor ( rack, 
lanterna, ráfia etc) onde deverá estar afixada uma etiqueta de 
identificação constando a espécie e a quantidade de indivíduos, o 
nome do produtor, o local do cultivo e a data da colheita; 

c)  Prova de existência legal da pessoa jurídica, anexando cópia do 
registro na junta comercial do Estado, ou da ata do contrato social 
da firma, bem como cópia de aprovação do órgão do meio 
ambiente, devendo ser incluído no memorial descritivo as 
observações relativas a esta avaliação. 

d)  Declaração de responsabilidade técnica (titular e substituto) para o 
monitoramento higiênico-sanitário e de biosseguridade do plantel 
na área de cultivo, conforme modelo padronizado. 

e)  Cópia do registro do profissional responsável (titular e substituto), 
no órgão de classe;. 

f)  “Curriculum vitae” do profissional responsável (titular e 
substituto)  

g) Planta de situação da área de cultivo, assinada por responsável 
técnico, indicando todas as instalações e as fontes reais ou 
potenciais de contaminação que podem afetar a área de cultivo, 
registrando a distância das fontes de contaminação com a área de 
cultivo e referir o impacto de cada fonte sobre o cultivo. 

h) Avaliar a presença ou não, de substâncias deletérias, venenos ou a 
presença de aves e seus possíveis efeitos adversos sobre o cultivo 

i) Registrar as características hidrográficas e metereológicas que 
possam afetar a distribuição de contaminantes, como por exemplo, 
a amplitude e tipo de marés, os padrões de circulação das águas, 
profundidade, salinidade, estratificação, padrões de chuvas e 
intensidade de ventos e correntes predominantes. 
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03 

. 

MONITORAMENTO 
SANITÁRIO NA 

ÁREA DE CULTIVO 

os padrões de qualidade das águas da maricultura atenderão as 
disposições previstas  pela Resolução nº 357, de 17 de março de 2005 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente/MMA 
a) determinação dos níveis de coliformes fecais (E.coli) e totais na 

água 
b) determinação dos parâmetros físico químicos 
c) monitoramento do fitoplancton  

 d)  monitoramento da saúde dos bivalves 

04 

VISITA DO ÓRGÃO 
OFICIAL PARA    A 

AVALIAÇÃO DE 
CONFORMIDADE 

 

a) Aplicação do laudo de inspeção para mitigação de risco sanitário 
no cultivo de bivalves marinhos  

b) verificação de conformidade das instalações físicas, fontes reais e 
potenciais de contaminação, transporte; 

c) avaliação da capacitação técnica e experiência do responsável 
técnico; 

d) verificação da documentação de controle higiênico-sanitário;  
e) avaliação do programa de identificação da produção 
f) elaboração de recomendações técnicas.  

 

05 

AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS 

BIVALVES 
MARINHOS 

após a recepção na plataforma da beneficiadora o PROGRAMA 
INTEGRADO  DE  GERENCIAMENTO  DA SANIDADE  E  DA  QUALIDADE  
DE  PRODUTOS  DE ORIGEM  EM  ANIMAIS  AQUÁTICOS  NO  ESTADO DE 
SANTA   CATARINA sugere as seguintes medidas: 
a) monitoramento bacteriológico do moluscos: determinação dos 

níveis de coliformes fecais; determinação de Staphilococcus 
coagulase+; determinação de Salmonela sp.; determinação de 
Listeria monocytogenes; determinação de Vibrio; determinação de 
Clostridium botulinum; detecção e identificação da toxina 
botulínica 

b) monitoramento de biotoxinas:  pesquisa de ácido demóico; 
dinofisistoxina 1 e dinofisistoxina 2, saxitoxina e congêneres 

c) monitoramento de vírus no molusco: 
d) monitoramento de químicos no molusco 
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